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ração externa, sem prejuízo das competências próprias 
do MNE;

l) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de ava-
liação de serviços, coordenar e controlar a sua aplicação e 
exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas 
na lei sobre esta matéria.

Artigo 3.º
Órgãos

O GEP é dirigido por um diretor -geral, coadjuvado por 
um subdiretor -geral, cargos de direção superior de 1.º e 
2.º graus, respetivamente.

Artigo 4.º
Diretor -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao diretor -geral dirigir e orientar a ação 
dos órgãos e serviços do GEP.

2 — O subdiretor -geral exerce as competências que 
lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo diretor -geral, 
competindo substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna do GEP obedece ao modelo es-
trutural misto:

a) Nas áreas de atividade de planeamento, estudos, 
prospetiva, documentação e relações internacionais e 
cooperação, o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas de atividade de estatística, avaliação de 
políticas e controlo orçamental, o modelo de estrutura 
matricial.

Artigo 6.º
Receitas

1 — O GEP dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O GEP dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 
âmbito das suas atribuições;

b) O produto de venda de publicações e de trabalhos 
editados ou coeditados pelo GEP;

c) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-
tidades públicas e privadas;

d) Quaisquer receitas que por lei, contrato, protocolo 
ou outro título lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pelo GEP são fixadas e pe-
riodicamente atualizadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da segurança social e das 
finanças, tendo em atenção os meios humanos e materiais 
mobilizados em cada caso, podendo ainda ser tidos em 
conta os custos indiretos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas do GEP as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 

estão cometidas, com exceção das atribuições no domínio 
da cooperação para o desenvolvimento.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes

de equipa multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído um 
estatuto remuneratório equiparado a diretor de serviços ou 
chefe de divisão, em função da natureza e complexidade 
das funções, não podendo o estatuto equiparado a diretor 
de serviços ser atribuído a mais de três chefias de equipa 
em simultâneo.

Artigo 10.º
Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 126/2011, 
de 29 de dezembro, considera -se revogado, na data de en-
trada em vigor do presente decreto regulamentar, o Decreto-
-Lei n.º 209/2007, de 29 de maio.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos 
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número 

de lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 1.º 1
Subdiretor -geral   . . . . . Direção superior. . . . . . . 2.º 1
Diretor de serviços . . . . Direção intermédia. . . . . 1.º 3

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2015/M

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 de 
setembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 2/93/M de 20 de fevereiro, 11/94/M de 28 de abril, 10 -A/2000/M 
de 27 de abril, 14/2005/M, de 5 de agosto, 16/2012/M, de 13 de 
agosto e pelo 10/2014/M de 20 de agosto, que aprova a estrutura 
orgânica da Assembleia Legislativa da Madeira.

A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos ter-
mos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da 
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Constituição da República Portuguesa e da alínea c) do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91 de 5 de 
junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99 de 21 de 
agosto e 12/2000 de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao artigo 46.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 24/89/M, de 7 de setembro

A alínea a) do n.º 1 e o n.º 5 do artigo 46.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 de setembro, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 2/93/M de 20 de fevereiro, 11/94/M de 28 de 
abril, 10 -A/2000/M de 27 de abril, 14/2005/M de 5 de 
agosto, 16/2012/M de 13 de agosto e 10/2014/M de 20 de 
agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 46.º

[...]

1 — [...]:

a) Deputado Único/partido e grupos parlamenta-
res — 9X14SMNR (Salário Mínimo Nacional em vigor 
na Madeira)/mês/número de deputados.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — O pessoal referido neste artigo tem direito a uma 

indemnização mensal equivalente a 4 % da remunera-
ção atualizável da categoria que teve nos últimos três 
anos ou, quando exercendo funções há menos tempo 
da categoria que durante mais tempo exerceu, por cada 
ano completo de desempenho de funções e durante o 
mesmo número de meses em que esteve afeto ao grupo 
parlamentar.

6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].»

Artigo 2.º
Alteração ao artigo 47.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 24/89/M, de 7 de setembro

O n.º 1 e a alínea a) do artigo 47.º do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 24/89/M, de 7 de setembro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 2/93/M de 20 de fevereiro, 11/94/M de 28 de abril, 
10 -A/2000/M de 27 de abril, 14/2005/M de 5 de agosto, 
16/2012/M de 13 de agosto e 10/2014/M de 20 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 47.º
[...]

1 — Às representações parlamentares é atribuída uma 
subvenção mensal para encargos de assessoria, contactos 
com os eleitores e outras atividades correspondentes aos 
respetivos mandatos no valor de dois quintos do salário 
mínimo nacional em vigor na Madeira por deputado 
eleito, mais a ponderação dos seguintes fatores:

a) Representação de um só deputado e grupo parla-
mentar — três quintos do SMNR (salário mínimo na-
cional em vigor na Madeira) X o número de deputados.

2 — [...].
3 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 8 de janeiro de 
2015.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Assinado em 14 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 


